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EMENDAS PARLAMENTARES

10 dias para
esclarecer
manobra
Dino cobra do Congresso e da AGU 
explicação sobre PL que dribla decisão 
sobre rastreabilidade e transparência

O 
ministro Flávio Dino, 
do Supremo Tribunal 
Federal (STF), fixou um 
prazo de 10 dias para 

que o Congresso e a Advocacia-
Geral da União (AGU) apresen-
tem explicações sobre a nova 
resolução, que pode camuflar 
os nomes dos congressistas ao 
indicarem emendas parlamen-
tares de comissão. A decisão, 
publicada ontem, atende a pe-
didos apresentados pelo Ins-
tituto Não Aceito Corrupção 
(Inac) e pelo PSol.

Isso porque o texto aprova-
do, na semana passada, por de-
putados e senadores dribla a de-
terminação de Dino e abre bre-
chas para a falta de transparên-
cia nos repasses de recursos pú-
blicos. Os parlamentares apro-
varam uma proposta que exige 
apenas a assinatura dos líderes 
de bancada nos pedidos para es-
se tipo de repasse. O projeto de 
lei foi aprovado por 361 x 33 na 
Câmara e 64 x três, no Senado.

Na ação enviada ao Supremo, 
o PSol argumenta que o texto 
aprovado pelos deputados e pe-
los senadores é “um mecanismo 
que recebeu a alcunha de emen-
das dos líderes, cujo objetivo é 
o de sempre: esconder quem é 
quem nas planilhas de bilhões 
de reais”. A legenda pede que o 
STF adote as medidas para que 
seja garantida a transparência 
dos recursos, conforme havia 
determinado. O partido também 
solicita que a Câmara e o Se-
nado se abstenham de propor, 

de colocar em tramitação ou de 
aprovar propostas que afron-
tem a transparência das emen-
das parlamentares.

Ocultação

O Inac, por sua vez, argumen-
tou junto ao STF que a nova re-
solução sobre emendas continua 
a permitir a ocultação do con-
gressista responsável ple a indi-
cação dos recursos — o que já foi 
proibido pelo Supremo, pois vio-
la princípios constitucionais re-
lativos ao Orçamento da União.

“O texto permite (arts. 45-A, 
47 e 48-A) que os parlamenta-
res façam indicações por meio 
de suas bancadas partidárias, 
constando apenas a assinatura 
do líder da sigla, sem identifi-
cação do autor original”, obser-
va o a organização não-gover-
namental. O Inac entende que a 
norma permite que “autores de 
projetos de emendas se escon-
dam atrás das figuras de líderes 
partidários e de bancadas, blin-
dando-os do escrutínio público 
e institucional”.

As emendas são indicações 
de gastos que deputados e se-
nadores fazem no Orçamento 
da União para obras e projetos 
nas unidades da Federação que 
os elegeram. Os repasses desses 
recursos foram suspensos em 
2024, por decisão do STF, mas li-
berados neste ano. A determina-
ção obrigou o Executivo e Legis-
lativo a trabalharem juntos para 
aprovar uma lei que desse mais 
transparência e rastreabilidade 
à destinação do dinheiro.

Ministro quer saber por que as “emendas de líderes” pecam pela falta de transparência, segundo o PSol e o Inac
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A Polícia Federal (PF) pren-
deu, ontem, o advogado Thiago 
Marcos Barbosa de Carvalho, as-
sessor jurídico do Ministério Pú-
blico do Tocantins (MP-TO), por 
suspeita de envolvimento no va-
zamento de decisões do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ). A prisão 
é desdobramento da Operação 
Sisamnes, que investiga crimes 
de obstrução de Justiça, violação 
do sigilo funcional, corrupção 
ativa e passiva. Foi autorizada 
pelo ministro Cristiano Zanin, do 
Supremo Tribunal Federal (STF).

Ao todo, foram cumpridos 
quatro mandados de busca e 
apreensão e um de prisão. Thiago 
é sobrinho do governador do To-
cantins Wanderlei Barbosa (Re-
publicanos), que não é investi-
gado na operação. Foram auto-
rizadas, também, medidas como 
o afastamento de funções públi-
cas, proibição de contato entre 
os investigados e apreensão de 
passaportes.

A atual etapa da operação 
apura o vazamento de informa-
ções sobre operações policiais, 
com o objetivo de atrapalhar in-
vestigações autorizadas pelo STJ. 
Segundo as apurações, “foi iden-
tificada uma rede clandestina de 
monitoramento, comércio e re-
passe de informações sigilosas 
sobre o andamento de investi-
gações sensíveis supervisionadas 
pelo Superior Tribunal de Justiça, 
frustrando, assim, a efetividade 
das deflagrações das operações 
policiais”, informou a PF.

O procurador de Justiça Ri-
cardo Vicente da Silva foi alvo 
de buscas. Por meio de nota, 
o MP-TO disse que não iria se 

manifestar, por não ter obtido 
acesso à decisão judicial que au-
torizou as diligências. O STJ não 
comentou o episódio.

O governador do Tocantins se 
manifestou pela prisão do sobri-
nho. Informou que Thiago não 
recebeu informação privilegia-
da, ressaltou que não é alvo da 
investigação e nem foi citado no 
processo.

Venda de sentenças

A primeira fase da Operação 
Sisamnes ocorreu em novembro 
de 2024, quando foram cum-
pridos 23 mandados de busca e 
apreensão no Mato Grosso, Per-
nambuco e no Distrito Federal, 
além de um mandado de pri-
são preventiva. As investigações 
trouxeram à tona a existência 
de um esquema para a venda de 
sentenças judiciais, que envolve-
ria advogados, lobistas, empre-
sários, assessores, chefes de ga-
binete e juízes.

O caso também envolve ou-
tros magistrados do Tribunal de 
Justiça do Mato Grosso (TJ-MT) 
e servidores do STJ. O esquema 
ganhou projeção depois da mor-
te do advogado Roberto Zampie-
ri, assassinado com 10 tiros den-
tro do próprio carro. Na inves-
tigação do homicídio, a polícia 
apreendeu celulares e quebrou 
o sigilo telefônico e telemático 
dos suspeitos, encontrando evi-
dências do mega-esquema de 
corrupção de integrantes do Ju-
diciário. Também eram vazadas 
informações sigilosas sobre ope-
rações policiais que estavam em 
andamento. (LP)

OPERAÇÃO SISAMNES

PF prende assessor do MP-TO 
por suspeita de obstruir Justiça

O texto permite (arts. 
45-A, 47 e 48-A) que 
os parlamentares 
façam indicações por 
meio de suas bancadas 
partidárias, constando 
apenas a assinatura 
do líder da sigla, sem 
identificação do autor 
original”

Trecho da argumentação 
do Instituto Não Aceito 
Corrupção que levou o 
ministro a cobrar explicações 
do Congresso e da AGU


